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Simulado 
1º Simulado Especial TRF-1 (TJAA - Agente da Polícia Judicial) 

 

Nome: _____________________________________________________________________ 
 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 

1 - Este simulado conta com questões focadas no concurso para Técnico Judiciário - Área Administrativa - Agente da 
Polícia Judicial da TRF-1; 

2 - A prova contém itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 - As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora; 

4 - Os participantes têm das 8:00h às 13:30h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

5 - O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado logo após estas instruções; 

 

PREENCHA SEU GABARITO 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para preencher seu gabarito. 

https://forms.gle/U5iTAyLcufescz8P8  

 

 

  

https://forms.gle/U5iTAyLcufescz8P8
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Luiz Felipe 

 

01. Em todas as frases abaixo, para evitar-se 
repetição, houve substituição do termo em 
destaque. Assinale a frase em que o processo 
utilizado na substituição está adequadamente 
identificado.  

a) Estavam todos esperando o auxílio governamental, 
mas essa ajuda não chegou / hiperônimo 

b) João aguardava o transporte para levá-lo ao seu 
destino / qualificação. 

c) Os Estados Unidos estão concentrando atenção 
nessa guerra fria moderna; a Casa Branca 
convocou uma nova reunião / metonímia. 

d) A Universidade Federal do Rio de Janeiro 
comemora mais um ano de existência. A instituição 
é reconhecida por sua excelência / especificação. 

e) O computador é uma importante ferramenta. Essa 
tecnologia ajuda no processo de ensino-
aprendizagem / caracterização. 

 

02. A frase abaixo em que o estrangeirismo 
sublinhado mostra uma incorporação completa ao 
nosso idioma é: 

a) O hamburger se popularizou como fast-food. 

b) Há diferentes mecanismos de alívio do stress. 

c) A inscrição será realizada somente através do site 
da instituição. 

d) Um renomado chefe de cozinha virá ao Brasil. 

e) Não há empresa sem marketing. 

 

03. Assinale a opção em que a troca de posição dos 
termos sublinhados ocasiona modificação indevida 
de sentido. 

a) as melhores ações / as ações melhores. 

b) qualquer situação / situação qualquer. 

c) as pessoas importantes / as importantes pessoas. 

d) contas diversas / diversas contas. 

e) o incrível bar / o bar incrível. 

 

04. Identifique a função da linguagem predominante 
no trecho a seguir: 

Dicionário: s.m. Compilação que contém as palavras 
de uma língua, apresentando seu significado, 
utilização, etimologia, sinônimos, antônimos ou 
com a tradução para outra língua: dicionário de 
português; dicionário de português-inglês. 

a) emotiva 

b) metalinguística 

c) referencial 

d) fática 

e) poética 

 

TEXTO PARA AS QUESTÕES 05, 06, 07 e 08 

Após o processo de redemocratização, com o fim da 
ditadura militar, em meados da década de 80 do século 
passado, era de se esperar que a democratização das 
instituições tivesse como resultado direto a consolidação 
da cidadania — compreendida de modo amplo, 
abrangendo as três categorias de direitos: civis, políticos 
e sociais. Sobressaem, porém, problemas que configuram 
mais desafios para a cidadania brasileira, como a violência 
urbana — que ameaça os direitos individuais — e o 
desemprego — que ameaça os direitos sociais. 

No Brasil, o crime aumentou significantemente a 
partir de 1980, impacto do processo de modernização 
pelo qual o país passou. Isso sugere que o boom do 
consumo colocou em circulação bens de alto valor e, 
consequentemente, aumentou as oportunidades para o 
crime, inclusive porque a maior mobilidade de pessoas 
torna o espaço social mais anônimo, menos 
supervisionado. 

Nesse contexto, justiça criminal passa a ser cada vez 
mais dissociada de justiça social e reconstrução da 
sociedade. O objetivo em relação à criminalidade torna-
se bem menos ambicioso: o controle. A prisão ganha mais 
importância na modernidade tardia, porque satisfaz uma 
dupla necessidade dessa nova cultura: castigo e controle 
do risco. Essa postura às vezes proporciona controle, 
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porém não segurança, pois o Estado tem o poder limitado 
de manter a ordem por meio da polícia, sendo necessário 
dividir as tarefas de controle com organizações locais e 
com a comunidade. 

Jacqueline Carvalho da Silva. Manutenção da ordem pública e garantia dos 
direitos individuais: os desafios da polícia em sociedades democráticas. 

In: Revista Brasileira de Segurança Pública. São Paulo, ano 5, 8.ª ed., fev. – 
mar./2011, p. 84-5 (com adaptações). 

 

05. Assinale a alternativa correta com relação à 
compreensão do texto. 

a) O processo de redemocratização permitiu a ampla 
consolidação do conceito de cidadania. 

b) Dentre outros motivos, a violência é um fator que 
impossibilita a concretização da cidadania em sua 
plenitude. 

c) O desemprego e a impossibilidade de consumo têm 
relação direta com o aumento da criminalidade. 

d) A prisão é a única ferramenta do Estado para 
manutenção do controle e da segurança. 

e) De acordo com o texto, justiça social e justiça 
criminal estão intimamente relacionadas, sendo 
indispensáveis para o controle da criminalidade. 

 

06. Com relação à tipologia textual predominante no 
texto, assinale a alternativa correta.  

a) Narração 

b) Descrição 

c) Exposição 

d) Injunção 

e) Argumentação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

07. A classe da palavra está corretamente apontada 
na alternativa: 

a) após (1º parágrafo) / para (2º parágrafo) - advérbio 
e preposição 

b) fim (1º parágrafo) / alto (2º parágrafo) - advérbio e 
adjetivo 

c) três (1º parágrafo) / menos (3º parágrafo) - 
numeral e adjetivo 

d) significantemente (2º parágrafo) / reconstrução (3º 
parágrafo) - advérbio e verbo 

e) que (2º parágrafo) / tardia (3º parágrafo) - 
conjunção e adjetivo 

 

08. Com relação ao vocábulo destacado em 
"Sobressaem, porém, problemas que configuram 
mais desafios para a cidadania brasileira [...]" (1º 
parágrafo), assinale a classificação morfossintática 
correta. 

a) pronome / objeto direto 

b) pronome / sujeito 

c) conjunção / sujeito 

d) pronome / objeto indireto 

e) conjunção / objeto direto 

 

09. Com relação às regras de acentuação, assinale a 
alternativa correta. 

a) Depois de ler todo o contrato, às vésperas do prazo 
final, o gerente deixou sua rubrica em todas as 
páginas. 

b) O empregador deve manter o ambiente propicio ao 
desenvolvimento intelectual. 

c) Para ciencia de todos, o memorando deve estar 
pronto até quinta-feira. 

d) Haverá um acordo internacional para impulsionar 
a economia de paises em desenvolvimento. 

e) O ato heróico da ciência brasileira é avançar em 
meio ao caos. 
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10. Do ponto de vista da argumentação, assinale a 
alternativa que mostra a correta relação. 

a) O melhor candidato a esse posto é o João, pois 
entre todos é o mais preparado. / Simplificação 
exagerada 

b) Todas as mulheres sabem cozinhar, logo Ana sabe 
cozinhar. / Círculo vicioso. 

c) O advogado mentiu pela sua cliente; todos os 
advogados têm caráter duvidoso. / Generalização 
excessiva. 

d) O professor repreendeu o aluno que conversava; 
obviamente não se pode levar a sério a repreensão 
de quem só chega atrasado. / Fuga do tema. 

e) Para melhorar a economia no Brasil, basta abrir 
novas vagas de emprego. / Argumento autoritário. 

 

11. A única frase abaixo expressa em linguagem 
denotativa ou lógica é: 

a) Lutamos todos os dias para que o amanhã exista. 

b) Escrevia cartas enquanto ouvia as canções de seus 
artistas prediletos. 

c) O poeta é um domador de palavras e sentidos. 

d) A bondade de seu coração comunicou-nos que era 
um rapaz confiável. 

e) A educação libertou-me da ignorância e do medo. 

 

12. Dentre os trechos abaixo, o único que apresenta 
um modo de organização discursiva distinto é: 

a)  "O cavalo e o burro seguiam juntos para a cidade. 
O cavalo contente da vida, folgando com uma carga 
de quatro arrobas apenas, e o burro — coitado! 
gemendo sob o peso de oito. Em certo ponto, o 
burro parou e disse: — Não posso mais! Esta carga 
excede às minhas forças e o remédio é repartirmos 
o peso irmanamente, seis arrobas para cada um. 

b) Antigamente, antes de as cidades se formarem, a 
água entrava toda na terra. Quando o homem 
começou a tirar a vegetação e construir casas nas 
margens dos rios, as enchentes viraram um 
problemão. 

c) Era este nobre senhor alto, magro, de cinquenta e 
poucos anos, queixo pontiagudo, cabelo grisalho 
desgrenhado e certo ar de loucura no olhar. De 
sobrenome Quixada ou Quesada, embora não rico, 
era muito conhecido pelos lavradores e tinha fala 
de boa pessoa entre os moradores da comunidade 
em que vivia. 

d) Nascida em Salvador, Irmã Dulce, que ficou 
conhecida como "anjo bom da Bahia", teve uma 
trajetória de fé e obstinação na qual enfrentou as 
rígidas regras de enclausuramento da igreja para 
prestar assistência a comunidades pobres da 
cidade, trabalho que realizou até a morte. 
Caminhou por onde ninguém queria, acolheu a 
todos quanto pôde e viveu plenamente a caridade. 

e) Começo a trabalhar online, o que já costumo fazer. 
Revisões e orientações, álcool em gel, lavar as mãos 
com sabão, relato do trabalho que realizara em 
março, álcool em gel, lavar as mãos com sabão. 
Telefonemas e mensagens de Whatzapp. Álcool em 
gel, lavar as mãos com sabão, noticiários na TV, 
séries e filmes na Netflix, sarau literário por google 
meet, como é bom rever o grupo! Mais disciplinado 
do que nunca por conta do encontro virtual, 
ninguém fala ao mesmo tempo. Que vírus danado! 

 

13. Assinale a alternativa em que o segmento 
sublinhado desempenha uma função de adjetivo. 

a) O diretor esclareceu que não haveria aula após o 
incidente. 

b) A vida do ser que não busca conhecimento não faz 
sentido. 

c) Os relatórios sigilosos chegaram quando todos já 
estavam na repartição. 

d) O Presidente da República disse que estaria em 
reunião. 

e) Em um lugar frio, todos desejam estar abrigados. 
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14. Assinale a opção que indica a frase em que esse 
acento grave está empregado incorretamente. 

a) Quando perceberam a movimentação, os 
jornalistas saíram às pressas. 

b) A notícia chegou à pequena cidade de imigrantes. 

c) O voto partidário estava relacionado à decisões 
pessoais. 

d) Ao filho ensinou gentileza; à filha ensinou 
perseverança. 

e) Os trajes não estavam à altura do jantar.  

 

15. A frase abaixo que está livre de qualquer 
ambiguidade é: 

a) Quando João chegou atrasado, o gerente ligou para 
seu superior. 

b) Os professores disseram aos alunos que poderiam 
escolher uma outra avaliação. 

c) Os técnicos instalaram um sistema rápido. 

d) Ele devolveu a capa do celular que estava em seu 
carro. 

e) Ninguém precisou esconder a verdade. 

 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

Carlos Henrique 

 

16. Três praças José, Luciano e Oslani, ganharam R$ 
20.000,00 como premiação.  José tem 2 filhos, 
Luciano, 3 filhos e Oslani, 5 filhos.  A divisão da 
premiação será feita de forma proporcional ao 
número de filhos.  A diferença entre as partes de 
Oslani e José é igual a: 

a) R$ 2.000,00 

b) R$ 3.000,00 

c) R$ 4.000,00 

d) R$ 6.000,00 

e) R$ 5.000,00 

 

17. Para executar a tarefa de confecção de 111 
vestidos, três costureiras dividiram o total de 
vestidos entre si, na razão inversa de suas 
respectivas idades: 24, 30 e 36 anos. Assim sendo, 
a costureira de 30 anos fez 

a) 2 vestidos a mais do que o de 24 anos. 

b) 4 vestidos a menos do que o de 36 anos. 

c) 4 vestidos a menos do que o de 24 anos. 

d) 6 vestidos a menos do que o de 36 anos. 

e) 9 vestidos a menos do que o de 24 anos. 

 

18. Em um saco há 180 bolinhas, umas brancas, 
outras pretas e não há bolinhas de outra cor. Das 
bolinhas do saco, 60% são pretas. São retiradas N 
bolinhas brancas do saco e, então a porcentagem 
de bolinhas pretas do saco passou a ser de 80%. 

O valor de N é 

a) 20. 

b) 25. 

c) 30. 

d) 40. 

e) 45. 

 

19. Considere a afirmação I como sendo FALSA e as 
outras três afirmações como sendo 

VERDADEIRAS. 

I. Lucas é médico ou Marina não é enfermeira. 

II. Se Arnaldo é advogado, então Lucas não é médico. 

III. Ou Otávio é engenheiro, ou Marina é enfermeira, 
mas não ambos. 

IV. Lucas é médico ou Paulo é arquiteto. 

A partir dessas informações, é correto afirmar que 

a) Paulo não é arquiteto ou Marina não é enfermeira. 

b) Marina é enfermeira e Arnaldo não é advogado. 

c) Se Lucas não é médico, então Otávio é engenheiro. 

d) Otávio é engenheiro e Paulo não é arquiteto. 

e) Arnaldo é advogado ou Paulo é arquiteto. 



7 
1º Simulado Especial TRF-1 (TJAA - Agente da Polícia Judicial) - 18/08/2024 

 

20. Se eu paguei o aluguel ou comprei comida, então 
o meu salário entrou na conta. 

Uma afirmação equivalente a afirmação anterior é 

a) Se o meu salário não entrou na conta, então eu não 
paguei o aluguel e não comprei comida. 

b) Se eu paguei o aluguel e comprei comida, então o 
meu salário entrou na conta. 

c) O meu salário entrou na conta e eu comprei comida 
e paguei o aluguel. 

d) Se o meu salário não entrou na conta, então eu não 
paguei o aluguel ou não comprei comida. 

e) Se eu não paguei o aluguel e não comprei comida, 
então o meu salário não entrou na conta. 

 

 

NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE 

André Rocha 

 

21. A empresa Alfa LTDA atua no ramo da mineração 
e pretende instalar uma nova filial no estado do 
Pará, mais precisamente no município de Altamira. 
A área de influência do projeto está limitada ao 
município de Altamira, maior município do Brasil, e 
a empresa precisará captar água do Rio Xingu, de 
domínio da União, exigindo-se a outorga de uso dos 
recursos hídricos. 

Considerando esse contexto, assinale a alternativa 
correta. 

a) A empresa Alfa LTDA ficará obrigada a recuperar o 
meio ambiente degradado, de acordo com solução 
técnica oferecida pelo empreendedor. 

b) A localização da empresa mineradora deve ser 
definida em lei federal, sem o que não poderá ser 
instalada. 

c) Eventuais atividades lesivas ao meio ambiente 
decorrentes da atividade mineradora não sujeitam 
os seus sócios a sanções penais, mas podem 
sujeitar a própria empresa a sanções 
administrativas e civis. 

d) O poder público deverá, obrigatoriamente, exigir 
estudo prévio de impacto ambiental, caso a obra 
seja potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente. 

e) Se a propriedade onde a empresa deseja instalar 
sua filial for uma terra devoluta necessária à 
proteção do ecossistema natural local, o poder 
público somente poderá aliená-la em favor da 
empresa se houver autorização do órgão ambiental 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama). 

 

22. O Relatório Brundtland, intitulado Nosso Futuro 
Comum (Our Common Future), publicado em 1987, 
foi o primeiro documento a conceber e definir um 
conceito muito importante para a área ambiental. 

Segundo esse relatório, o desenvolvimento 
sustentável é aquele que satisfaz as necessidades 
presentes, sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras de suprir suas próprias 
necessidades. 

Essa ideia de solidariedade às futuras gerações 
também é chamada de: 

a) Solidariedade sincrônica. 

b) Solidariedade diacrônica. 

c) Ecodesenvolvimento. 

d) Sustentabilidade ambiental. 

e) Tripé da sustentabilidade. 
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23. A Política Nacional sobre Mudança do Clima 
(PNMC), instituída em 2009 pela Lei nº 12.187, 
oficializa o compromisso voluntário do Brasil junto 
à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima de redução de emissões de 
gases de efeito estufa, buscando garantir que o 
desenvolvimento econômico e social contribuam 
para a proteção do sistema climático global.  

A PNMC e as ações dela decorrentes, executadas sob 
a responsabilidade dos entes políticos e dos órgãos 
da administração pública, devem observar os 
princípios da precaução, da prevenção, da 
participação cidadã, do desenvolvimento 
sustentável e o das responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas, este último no âmbito 
internacional. 

Quanto às medidas a serem adotadas na execução da 
PNMC, deve ser considerado o seguinte, exceto:  

a) Devem ser tomadas medidas para prever, evitar ou 
minimizar as causas identificadas da mudança 
climática com origem antrópica no território 
nacional, sobre as quais haja absoluto consenso por 
parte dos meios científicos e técnicos ocupados no 
estudo dos fenômenos envolvidos. 

b) Todos têm o dever de atuar, em benefício das 
presentes e futuras gerações, para a redução dos 
impactos decorrentes das interferências antrópicas 
sobre o sistema climático. 

c) As medidas tomadas devem levar em consideração 
os diferentes contextos socioeconômicos de sua 
aplicação, distribuir os ônus e encargos 
decorrentes entre os setores econômicos e as 
populações e comunidades interessadas de modo 
equitativo e equilibrado e sopesar as 
responsabilidades individuais quanto à origem das 
fontes emissoras e dos efeitos ocasionados sobre o 
clima. 

d) O desenvolvimento sustentável é a condição para 
enfrentar as alterações climáticas e conciliar o 
atendimento às necessidades comuns e 
particulares das populações e comunidades que 
vivem no território nacional. 

e) As ações de âmbito nacional para o enfrentamento 
das alterações climáticas, atuais, presentes e 
futuras, devem considerar e integrar as ações 
promovidas no âmbito estadual e municipal por 
entidades públicas e privadas. 

 

24. Segundo a Resolução CNJ nº 400/2021, os órgãos 
do Poder Judiciário devem adotar modelos de 
gestão organizacional com processos estruturados 
que promovam a sustentabilidade, com base em 
ações ambientalmente corretas, economicamente 
viáveis e socialmente justas e inclusivas, 
culturalmente diversas e pautadas na integridade, 
em busca de um desenvolvimento nacional 
sustentável. 

Segundo essa norma, é correto afirmar que: 

a) Material de consumo é todo material que, em 
razão de sua utilização, perde normalmente sua 
identidade física e/ou tem sua utilização limitada a 
3 (três) anos. 

b) A Comissão Gestora do Plano de Logística 
Sustentável (PLS) promoverá a revisão do plano 
com o apoio das unidades gestoras responsáveis 
pela execução do PLS, no máximo, a cada 2 (dois) 
anos. 

c) Os resultados apurados relativos aos indicadores 
de desempenho e às ações do PLS devem ser 
avaliados pela Comissão Gestora do PLS, pelo 
menos uma vez a cada biênio, e devem compor o 
relatório de desempenho do PLS. 

d) O Balanço da Sustentabilidade do Poder Judiciário 
deve ser elaborado e publicado pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), com informações recebidas 
via PLS-Jud do CNJ. 

e) Os órgãos do Poder Judiciário devem implementar 
plano de compensação ambiental até o ano 2030 
(Agenda 2030 – ONU), a fim de monitorar, reduzir 
permanentemente e compensar as emissões de 
gases de efeito estufa (GEE) resultantes de seu 
funcionamento 
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25. A Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS (Lei 
nº 12.305, de 2 de agosto de 2010) trouxe ao país 
uma série de inovações para a gestão e o 
gerenciamento de resíduos sólidos, resultado de 21 
anos de discussões sobre o tema no Congresso 
Nacional.  

Sobre a proibição ou não de formas de destinação ou 
disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos, 
assinale a alternativa incorreta. 

a) É vedado o lançamento em quaisquer corpos 
hídricos, mas as bacias de decantação de resíduos 
ou rejeitos industriais ou de mineração 
devidamente licenciadas não são consideradas 
corpos hídricos se for assegurada sua 
impermeabilização. 

b) É vedado o lançamento in natura a céu aberto, 
excetuados os resíduos de mineração. 

c) É vedada a queima a céu aberto ou em recipientes, 
instalações e equipamentos não licenciados para 
essa finalidade, embora a queima de resíduos a céu 
aberto possa ser realizada quando for decretada 
emergência sanitária e for autorizada e 
acompanhada pelos órgãos competentes. 

d) É vedado o lançamento de resíduos sólidos em 
praias ou no mar. 

e) É vedado o uso de incineradores de resíduos e 
rejeitos no Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

Adriane Fauth 

 

26. Caio, estudante de Direito, realizou intensas 
reflexões acerca da eficácia do art. 5º XXXII, da 
Constituição Federal, segundo o qual “o Estado 
promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor.” A respeito da norma obtida a partir 
desse comando, quanto ao grau de eficácia, 
classifica-se como de eficácia: 

a) limitada de princípio institutivo. 

b) plena. 

c) limitada de princípio programático. 

d) contida. 

e) limitada de princípio consumerista. 

 

27. Ciente de que sua propriedade não está 
cumprindo uma função social, Caio procura um 
advogado para saber se existe alguma possibilidade 
jurídica de vir a perdê-la. De acordo com o disposto 
no sistema jurídico-constitucional vigente no Brasil, 
assinale a opção que apresenta a resposta correta:  

a) O direito de propriedade de Caio está cabalmente 
garantido, já que a desapropriação é instituto 
cabível somente nos casos de cultura ilegal de 
plantas psicotrópicas. 

b) A propriedade que não cumpre sua função social, 
portanto, será objeto de expropriação, sem 
qualquer indenização a Caio que deu azo a tal 
descumprimento. 

c) O direito de Caio a manter suas terras deverá ser 
respeitado, tendo em vista que tem título jurídico 
reconhecidamente hábil para caracterizar o seu 
direito adquirido. 

d) Não poderá ser feita a desapropriação, uma vez 
que somente é cabível a aplicação desse instituto 
nos casos de exploração de trabalho escravo. 

e) A propriedade, por interesse social, poderá vir a ser 
objeto de desapropriação sanção, devendo ser, no 
entanto, respeitado o direito de Caio à indenização. 
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28. Com referência aos direitos e garantias 
fundamentais e às ações constitucionais, julgue os 
itens que se seguem. 

a) O habeas corpus somente pode ser impetrado na 
forma repressiva, ou seja, somente no caso de 
alguém efetivamente ter sofrido violência que 
limite a sua liberdade de locomoção, por 
ilegalidade ou abuso de poder  

b) É cabível mandado de injunção como instrumento 
para assegurar o conhecimento de informações 
relativas à pessoa do impetrante, constantes de 
registros ou bancos de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público. 

c) O mandado de segurança assegura o direito de 
acesso aos registros existentes, direito de 
retificação dos registros errôneos e direito de 
complementação dos registros insuficientes ou 
incompletos da pessoa do impetrante. 

d) Quando houver violação de direito líquido e certo 
por ilegalidade ou abuso de poder, realizado por 
uma autoridade pública ou agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições do Poder 
Público, o remédio constitucional que deve ser 
invocado é o mandando de segurança. 

e) A ação popular é a garantia constitucional que 
protege o cidadão cuja liberdade de ir e vir seja 
cerceada por ato administrativo praticado sem a 
devida observância. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

29. No que tange a nacionalidade, analise as 
assertivas abaixo. 

I – Luigi nasceu na Itália, no período em que seu pai 
brasileiro trabalhava em uma empresa privada. 

II – Klaus nasceu no Brasil, no período em que seus 
pais alemães estavam a serviço da Suíça. 

III – Juan nasceu no México, filho de mãe brasileira, e, 
com vinte anos de idade, passou a residir no Brasil. 

Com base apenas nas informações fornecidas, será 
admissível a extradição de: 

a) Luigi, Klaus e Juan. 

b) Luigi e Klaus.    

c) Luigi e Juan. 

d) Klaus e Juan. 

e) Nenhum.      

 

30. Lucy, filha da Governadora do Estado Alfa, 
pretendia iniciar a sua carreira política na próxima 
eleição municipal. Com o propósito de verificar a 
existência de algum óbice à realização desse 
objetivo, consultou um advogado, sendo-lhe 
corretamente informado que, com abstração dos 
demais requisitos exigidos  

a) em razão do cargo ocupado por sua mãe, ela não 
poderá concorrer a qualquer cargo eletivo na 
eleição municipal, independentemente da 
localização do Município.  

b) em razão do cargo ocupado por sua mãe, ela 
apenas não poderá concorrer na eleição a cargos 
eletivos de Municípios situados no território do 
Estado Alfa.   

c) em razão do cargo ocupado por sua mãe, ela 
apenas não poderá concorrer a cargos eletivos de 
Chefia do Poder Executivo municipal.  

d) em razão do cargo ocupado por sua mãe, ela está 
com os direitos políticos suspensos até o fim do 
respectivo mandato.  

e) caso esteja no pleno exercício dos direitos políticos, 
ela pode concorrer em qualquer eleição municipal.  
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31. O Tribunal de Justiça do Estado Alfa, ao julgar 
recurso de apelação, julgou válida lei local que fora 
contestada em face de lei federal. Nesse caso, 
exauridas as instâncias ordinárias e preenchidos os 
demais requisitos exigidos, o acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado Alfa é suscetível 
de ser impugnado mediante: 

a) reclamação, a ser julgada pelo Supremo Tribunal 
Federal; 

b) recurso ordinário, a ser julgado pelo Superior 
Tribunal de Justiça; 

c) recurso especial, a ser julgado pelo Superior 
Tribunal de Justiça; 

d) recurso extraordinário, a ser julgado pelo Supremo 
Tribunal Federal; 

e) recurso ordinário, a ser julgado pelo Supremo 
Tribunal Federal.  

 

32. Referente ao Título VIII, da Ordem Social da 
Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa 
correta. 

a) Serão isentas de contribuição para a seguridade 
social todas as entidades de assistência social. 

b) Os benefícios ou serviços da seguridade social 
poderão ser criados, majorados ou estendidos sem 
a correspondente fonte de custeio total. 

c) A pessoa jurídica em débito com o sistema da 
seguridade social, como estabelecido em lei, 
poderá contratar com o poder público e dele 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios. 

d) A respeito da Ordem Social, o Estado exercerá a 
função de planejamento das políticas sociais, 
assegurada, na forma da lei, a participação da 
sociedade nos processos de formulação, de 
monitoramento, de controle e de avaliação dessas 
políticas. 

e) A gestão administrativa da seguridade social deve 
ser tripartite, ou seja, formada por trabalhadores, 
empregadores e governo.  

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Antônio Daud 

 

33. A classificação de informação em qualquer grau 
de sigilo deverá ser formalizada em decisão que 
contenha, no mínimo, os seguintes elementos, 
EXCETO: 

a) assunto sobre o qual versa a informação.   

b) fundamento da classificação.  

c) indicação do prazo de sigilo, contado em anos, 
meses ou dias, ou do evento que defina o seu 
termo final. 

d) identificação da autoridade que a classificou.  

e) gravidade do risco ou dano à segurança da 
sociedade e do Estado. 

 

34. No que se refere às regras constitucionais 
aplicáveis aos agentes públicos, assinale a 
alternativa correta: 

a) é cabível a acumulação de dois cargos de natureza 
técnica ou científica.  

b) a proibição de acumular cargos não alcança 
empresas públicas e sociedades de economia mista 
exploradoras de atividade econômica. 

c) em exceção ao princípio da vedação à acumulação 
remunerada de cargos, juízes federais estão 
autorizados a exercerem uma função de 
magistério. 

d) é vedado ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical. 

e) (E) são vitalícios após três anos de efetivo exercício 
os servidores nomeados para cargo de provimento 
efetivo em virtude de concurso público.  
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35. Em relação ao processo de padronização e às 
regras legais aplicáveis às compras 
governamentais, assinale a alternativa que 
CONTRARIA a Lei 14.133/2021: 

a) O processo de padronização deverá conter parecer 
técnico sobre o produto, considerados 
especificações técnicas e estéticas, desempenho, 
análise de contratações anteriores, custo e 
condições de manutenção e garantia, despacho 
motivado da autoridade superior, com a adoção do 
padrão, bem como síntese da justificativa e 
descrição sucinta do padrão definido, divulgadas 
em sítio eletrônico oficial. 

b) É permitida a padronização com base em processo 
de outro órgão ou entidade de nível federativo 
igual ou superior ao do órgão adquirente, devendo 
o ato que decidir pela adesão a outra padronização 
ser devidamente motivado, com indicação da 
necessidade da Administração e dos riscos 
decorrentes dessa decisão, e divulgado em sítio 
eletrônico oficial.  

c) As contratações de soluções baseadas em software 
de uso disseminado serão disciplinadas em 
regulamento que defina processo de gestão 
estratégica das contratações desse tipo de solução. 

d) Quando houver a possibilidade de compra e 
também de locação de bens, o estudo técnico 
preliminar (ETP) deverá considerar os custos e os 
benefícios de cada opção, com indicação da 
alternativa mais vantajosa, a fim de subsidiar a 
decisão entre estas alternativas.  

e) A Administração poderá exigir, na fase de 
julgamento das propostas, amostras do licitante 
provisoriamente vencedor, para atender a 
diligência ou, durante a fase de habilitação, como 
requisito de qualificação técnica. 

 

 

 

 

 

 

36. Suponha que o órgão federal Alfa detectou 
infração grave praticada por Pedro, servidor 
público federal, enquadrada no art. 132 da Lei 
8.112/1990 como punível com pena de demissão. 
Neste caso, a autoridade administrativa, após a 
devida apuração dos fatos 

a) exerce poder de polícia ao aplicar a sanção ao 
servidor.  

b) não dispõe de discricionariedade para aplicar ao 
servidor pena diversa da demissão. 

c) pode aplicar a demissão, ainda que a apuração 
tenha ocorrido exclusivamente por meio de 
sindicância. 

d) sujeita-se ao prazo prescricional de cinco anos, 
contados da data da prática do ato ou, no caso de 
infração permanente ou continuada, do dia em que 
tiver cessado. 

e) deverá absolver o acusado, quando houver decisão 
judicial que inocente o servidor por insuficiência de 
provas quanto à sua autoria.  

 

37. Considerando o acordo de não persecução cível 
previsto na Lei 8.429/1992, com redação dada pela 
Lei 14.230/2021, é correto afirmar que: 

a) Será celebrado pelo ente federativo lesado, com 
oitiva do Poder Judiciário.  

b) Dependerá de homologação judicial 
exclusivamente no caso de o acordo ocorrer depois 
do ajuizamento da ação de improbidade 
administrativa. 

c) É constitucional a utilização da colaboração 
premiada, no âmbito civil, em ação civil pública por 
ato de improbidade administrativa movida pelo 
Ministério Público. 

d) Permitirá a redução em até 1/3 o valor do dano 
causado ao erário. 

e) Não poderá ser celebrado após a prolação da 
sentença condenatória ou no momento da 
execução da sentença condenatória.  
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38. Suponha que o policial João, lotado em uma 
delegacia de polícia do Estado Beta, no exercício de 
suas atribuições, causou danos materiais a 
determinado particular. Neste caso, de acordo com 
a legislação brasileira e a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal a respeito, é correto 
afirmar que: 

a) a delegacia de polícia poderá responder perante o 
particular pelos danos causados. 

b) João poderá responder perante o particular em 
uma ação judicial de reparação de danos.  

c) o Estado Beta responderá pelos danos em questão 
perante o particular, desde que comprovada a falha 
na prestação do serviço. 

d) restando comprovado que o dano decorreu de 
situação de força maior, haveria mera atenuação 
da responsabilidade estatal.  

e) O Estado Beta responderá pelos danos em questão 
bastando que se comprove o dano e o nexo de 
causalidade com a atuação estatal. 

 

39. José, fiscal de tributos em determinada unidade 
da federação, na regular execução de uma 
fiscalização tributária, apreendeu mercadorias de 
determinado contribuinte, que se encontravam em 
situação irregular. Neste caso, pode-se afirmar que 
a referida atuação decorreu do: 

a) poder hierárquico.   

b) poder disciplinar.  

c) poder de polícia, revestindo-se do atributo da 
autoexecutoriedade. 

d) jus puniendi do Estado.  

e) poder de polícia, embora tal ato não seja 
autoexecutório. 

 

 

 

 

 

 

40. Sobre o controle da Administração Pública, 
assinale a alternativa INCORRETA: 

a) O mandado de segurança, a ação popular e a ação 
civil pública são instrumentos de controle judicial.  

b) É competência do Tribunal de Contas da União 
julgar as contas prestadas anualmente pelo 
Presidente da República, mediante parecer prévio 
que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar 
de seu recebimento 

c) O controle externo em geral é considerado aquele 
realizado por um Poder sobre os atos 
administrativos praticados por outro Poder. 

d) O controle legislativo manifesta-se basicamente 
pelo controle exercido pelo congresso nacional e 
pelo controle exercido pelo Tribunal de Contas da 
União. 

e) O controle finalístico é exercido pela administração 
direta sobre a indireta.  

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

SEGURANÇA DE DIGNATÁRIOS 

Alexandre Herculano 

 

41. Na análise de riscos relacionada à segurança de 
dignitários, qual das seguintes opções descreve 
corretamente a função do diagnóstico?  

a) O diagnóstico refere-se à identificação dos objetos 
de valor a serem protegidos.  

b) O diagnóstico é o processo de avaliar as medidas de 
segurança existentes.  

c) O diagnóstico envolve a avaliação dos riscos 
potenciais e das ameaças à segurança do dignitário.  

d) O diagnóstico é a etapa em que se aplicam métodos 
de segurança física.  

e) O diagnóstico é a elaboração do plano de 
contingência para situações de emergência.  
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42. Ao analisar uma ocorrência em que uma pessoa 
adentrou em um ambiente protegido sem 
autorização e ali permaneceu por algumas horas, e 
após saiu sem ser notada, o agente de polícia 
judicial pôde constatar que essa pessoa: 

a) Não causou nenhuma alteração no ambiente e 
tampouco qualquer prejuízo material e dessa 
forma, não ocorreu dano ou perda. 

b) Em que pese ter entrado sem autorização, não 
deixou nenhum sinal de sua passagem ali, 
principalmente no sentido de acarretar algum 
prejuízo, houve perda no sentido de que houve 
uma falha nos controles de acesso do ambiente, 
porém não houve dano algum. 

c) Acabou por subtrair objetos de valores, e ao sair do 
ambiente sem ser notado constatou-se dano no 
sentido de que ocorreu uma falha nos controles de 
acesso do local, porém não houve perda alguma, 
uma vez que não ocorreu nenhum tipo de ameaça 
à vida e à integridade física das pessoas. 

d) Acabou por vandalizar equipamentos e subtrair 
certo numerário em dinheiro e saiu desse ambiente 
sem ser notado, houve perda no sentido de que 
ocorreu uma falha nos controles de acesso do 
ambiente, e ao mesmo tempo houve dano, pela 
subtração do numerário em dinheiro o que 
demonstra um prejuízo real. 

e) Em que pese ter entrado sem autorização, não 
subtraiu nenhum objeto, nem causou nenhum tipo 
de alteração no ambiente, houve dano no sentido 
de que ocorreu uma falha nos controles de acesso 
do ambiente, porém não houve perda alguma. 

 

43. A atividade de Inteligência tem dois ramos: a 
Inteligência e a Contrainteligência. Em breve 
síntese, a primeira visa à produção do 
conhecimento; a última, à proteção dele. Já as 
operações de Inteligências, executando ações 
especializadas, são a ferramenta que se apresenta 
para que esses ramos atinjam esses objetivos. 

Ainda sobre as operações de Inteligência, é correto 
afirmar que 

a) quando focam a obtenção de dados negados, 
podem subsidiar somente a Inteligência na 
produção do conhecimento; se trabalham para 
detectar, obstruir ou neutralizar ações adversas, 
agem exclusivamente em prol da 
contrainteligência. 

b) quando trabalham para detectar, obstruir ou 
neutralizar ações adversas podem subsidiar 
somente a Inteligência na produção do 
conhecimento; se focam a obtenção de dados 
negados, agem exclusivamente em prol da 
contrainteligência. 

c) quando focam a obtenção de dados negados 
podem subsidiar tanto a Inteligência quanto a 
contrainteligência; se trabalham para detectar, 
obstruir ou neutralizar ações adversas, agem 
exclusivamente em prol da contrainteligência. 

d) quando focam a obtenção de dados negados, ou 
quando visam detectar, obstruir ou neutralizar 
ações adversas, podem subsidiar tanto a 
Inteligência quanto a contrainteligência. 

e) quando focam a obtenção de dados negados, 
objetivam subsidiar somente a Inteligência na 
produção do conhecimento; se trabalham para 
detectar, obstruir ou neutralizar ações adversas, 
podem atender a demandas de ambos os ramos da 
atividade de Inteligência. 

 

44. Em um trabalho de inteligência, a equipe de 
segurança de uma instituição bancária recebeu 
importante dados sobre uma quadrilha de roubos 
a bancos. Essas informações foram tiradas de 
manifestações suspeitas em redes sociais, blogs e 
sites suspeitos da Internet. Assim, de acordo com a 
Doutrina de Inteligência, podemos classificar essas 
fontes como 

a) organizacionais, primárias e sigilosas. 

b) humanas, secundárias e abertas. 

c) tecnológicas, primárias e abertas. 

d) humanas, primárias e sigilosas. 

e) tecnológicas, secundárias e abertas. 
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45. Qual é a importância da modularidade e do 
faseamento no planejamento de segurança 
corporativa?  

a) A modularidade permite a adaptação rápida a 
novas situações, e o faseamento ajuda a garantir a 
cobertura de todas as áreas da empresa.  

b) A modularidade visa a redução de custos, e o 
faseamento facilita a implementação de novas 
tecnologias.  

c) A modularidade ajuda na centralização das 
decisões, e o faseamento permite a terceirização 
de serviços de segurança.  

d) A modularidade promove a competição entre os 
setores, e o faseamento melhora a comunicação 
interna.  

e) A modularidade aumenta a burocracia, e o 
faseamento dificulta a avaliação de desempenho.  

 

46. Qual a principal finalidade da NR-23: Proteção 
Contra Incêndios?  

a) Estabelecer regras para a realização de festas e 
eventos com fogo.  

b) Garantir a segurança dos trabalhadores e do 
patrimônio em relação aos incêndios.  

c) Regular a venda de equipamentos de combate a 
incêndios.  

d) Definir as normas para a queima controlada de 
resíduos.  

e) Padronizar a fabricação de fogos de artifício.  

 

47. Qual das alternativas a seguir descreve 
corretamente o conceito de "Plano Específico" em 
relação à classificação dos graus de risco?  

a) O Plano Específico é a etapa do pré-confronto em 
que se identificam os causadores do conflito.  

b) O Plano Específico é a fase em que se define a 
resposta imediata e as ações a serem tomadas em 
situações de risco.  

c) O Plano Específico refere-se à organização do posto 
de comando durante um incidente.  

d) O Plano Específico é a tipologia dos causadores de 
risco em um ambiente específico.  

e) O Plano Específico é a etapa em que se 
estabelecem os perigos potenciais de um 
determinado local.  

 

48. O vestuário do assistente de segurança, ao 
desempenhar a atividade de proteção de 
dignitários, é um importante item para o sucesso 
da missão e 

a) não necessita ser social completo e sim se adaptar 
ao evento em que comparecer e ao traje utilizado 
pela pessoa protegida, deve ser confortável e capaz 
de portar os equipamentos individuais e 
armamento necessário às atividades, de forma 
preferencialmente dissimulada. 

b) a utilização do uniforme ou fardamento 
representativo da instituição a que pertence é 
obrigatória a fim de identificar o agente de 
imediato, além de permitir portar os equipamentos 
individuais e armamento necessário às atividades 
de forma ostensiva. 

c) deve ser social completo, independente do evento 
em que comparecer e do traje utilizado pela pessoa 
protegida, porém confortável, pois deve o agente 
permanecer várias horas em pé, além de ser capaz 
de portar os equipamentos individuais e 
armamento necessário ao serviço, 
preferencialmente de forma dissimulada. 

d) deve ser confortável e capaz de portar os 
equipamentos individuais e armamento necessário 
à atividade, preferencialmente de forma 
dissimulada. A sua escolha independe do evento 
em que comparecer ou do traje utilizado pela 
pessoa protegida. 

e) o uniforme ou fardamento representativo da 
instituição é fundamental para garantir a 
ostensividade obrigatória ao serviço de segurança 
de dignitários, porém deve permitir ao agente 
portar os equipamentos individuais e armamento 
necessário ao serviço de forma dissimulada. 
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49. Para atender à agenda de um determinado 
dignitário que compareceria a um evento público 
com grande número de pessoas, o encarregado de 
segurança determinou que um agente 
comparecesse no dia do evento com antecedência 
a fim de acompanhar o andamento das atividades 
e preparar a chegada da autoridade. Durante o 
evento, o próprio encarregado da segurança, 
acompanhado de outro técnico, esteve junto à 
autoridade, realizando a segurança efetiva. Assim, 
os tipos de segurança adotadas foram: 

a) avançada e aproximada. 

b) física e pessoal. 

c) local e física. 

d) pública e aproximada. 

e) aproximada e física. 

 

50.   A atividade de segurança de dignitários depende 
de organização e critérios que determinam funções 
e procedimentos adequados para garantir a 
integridade física e moral da pessoa protegida. É 
usual a organização dos agentes de segurança em 
equipes, a fim de definir atribuições e 
procedimentos. Considere as seguintes afirmações 
sobre uma equipe de segurança aproximada: 

I. É responsável pelo planejamento da segurança do 
dignitário em eventos externos. 

II. É responsável pela cobertura e retirada do 
dignitário em caso de atentados. 

III. Acompanha o dignitário em deslocamentos 
motorizados e a pé. 

IV. É procedida por agentes infiltrados no público a 
fim de colher informações de interesse. 

V. Deve permanecer uniformizada, a fim de ser 
prontamente identificada como integrante do 
corpo de segurança. 

VI. É responsável pelo serviço de vigilância e operação 
do controle de acesso da instalação física onde atua 
o dignitário. 

VII. Normalmente acompanha o dignitário em 
eventos oficiais e compromissos particulares. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) II, IV e V. 

b) I, IV e VI.  

c) II, III e VII.  

d) I, III e V. 

e) IV, VI e VII. 

 

 

SEGURANÇA ORGÂNICA 

Alexandre Herculano 

 

51.  Considere um sistema de CFTV instalado em um 
local onde existe deficiência de iluminação e 
também ocorre grande variação de luz. A câmera 
instalada nesse sistema é adequada a esta situação, 
mesmo sem qualquer led de infravermelho em seu 
entorno. Ela funciona no modo “colorido” durante 
o dia e “preto e branco” à noite, tem super redução 
de ruído, detecção de movimento incorporada, alta 
resolução e sensibilidade desejável para obter uma 
excelente imagem ao dia e, principalmente, à noite. 
No mercado, essa câmera é denominada 

a) Focus. 

b) Joke. 

c) Day Night. 

d) Stand Alone. 

e) Picture to picture. 

 

52. Qual é um dos fundamentos essenciais da 
Segurança Orgânica?  

a) Isolamento total das instalações.  

b) Monitoramento constante por equipes de 
segurança armadas.  

c) Utilização de tecnologias de ponta em todos os 
sistemas de segurança.  

d) Análise contínua de ameaças e vulnerabilidades.  

e) Rotação constante de funcionários de segurança.  
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53. O que caracteriza a abordagem orgânica na 
Segurança?  

a) Implementação de medidas reativas em resposta a 
incidentes.  

b) Adoção de estratégias dinâmicas e adaptativas com 
base em análises contínuas de riscos e ameaças.  

c) Utilização de métodos tradicionais e estáticos de 
proteção.  

d) Centralização das decisões de segurança em um 
único indivíduo.  

e) Dependência exclusiva de tecnologias de ponta 
para garantir a segurança.  

 

54.  Considerando um edifício do Tribunal Regional 
Federal com 10 pavimentos, em caso de um 
incêndio no 7º pavimento, os pavimentos de mais 
rápida propagação do fogo, com os quais o Agente 
de Segurança deve ter maior atenção, bem como, 
o fenômeno físico de propagação do calor 
predominante para esse caso são, 
respectivamente, os pavimentos 

a) abaixo do 7º andar e o fenômeno predominante 
será a condução. 

b) acima do 7º andar e o fenômeno predominante 
será a condução. 

c) acima do 7º andar e o fenômeno predominante 
será a convecção. 

d) abaixo do 7º andar e o fenômeno predominante 
será a irradiação. 

e) acima do 7º andar e o fenômeno predominante 
será a ascensão. 

 

55. Em qual gradação de segurança os funcionários 
podem acessar o local com base na necessidade 
funcional ou de negócios, e as informações tratadas 
não são públicas, mas também não são 
extremamente sensíveis?  

a) Segurança rotineira  

b) Segurança elevada  

c) Segurança mediana  

d) Segurança excepcional 

e) Segurança periférica  

 

56. Os incêndios em edificações podem ocorrer tanto 
em instalações residenciais como comerciais ou 
industriais. Em um incêndio em que os 
combustíveis sejam materiais classes “B” e “C”, 
podem ser utilizados extintores à base de bióxido 
de carbono (CO2), um gás inerte que age por 
abafamento. Que materiais são esses? 

a) Combustíveis sólidos e combustíveis líquidos. 

b) Combustíveis líquidos e metais piróforos. 

c) Líquidos inflamáveis e energia elétrica. 

d) Energia elétrica e combustíveis sólidos. 

e) Energia elétrica e borracha, papel, madeira etc. 

 

57. Todos os estabelecimentos devem ser providos de 
extintores portáteis a fim de combater o fogo em 
seu início. Tais aparelhos devem ser apropriados à 
classe de fogo a extinguir, o que implica observar 
que 

a) o extintor deverá estar sobre área demarcada, nas 
dimensões 0,80 cm x 0,80 cm, pintada em 
vermelho. 

b) o extintor de pó químico seco poderá ser utilizado 
nos fogos das classes “A” e “D”. 

c) o extintor de água pressurizada ou água gás é o 
mais indicado para fogos da classe “A”, mas 
também pode ser utilizado em incêndios da classe 
“C”. 

d) o extintor de dióxido de carbono pode ser utilizado 
nos incêndios da classe “C” e “B”, embora possa ser 
usado nos fogos da classe “A” em seu início. 

e) os extintores de pressão injetada deverão ser 
pesados anualmente e, se a perda do peso for 
superior a 20% do peso original, deverão ser 
recarregados. 
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58. Na gestão da segurança das áreas e instalações, 

I. consideram-se sensíveis todos os materiais, 
equipamentos, processos, operações, áreas, 
instalações, dependências e ambientes, cargos ou 
funções, dados, informações ou conhecimentos 
cujo valor, natureza ou importância exerçam, 
direta ou indiretamente, grave influência sobre a 
regularidade, normalidade ou continuidade da 
atividade institucional.  

II. consideram-se perigosos todos os materiais, 
equipamentos, processos, operações, áreas, 
instalações, dependências e ambientes, cargos ou 
funções cujo grau individual de perigo implique, 
direta ou indiretamente, risco ou ameaça para as 
instalações, as pessoas, o meio ambiente e a 
sociedade.  

III. consideram-se perigosos somente os dados, 
informações ou conhecimentos cuja natureza 
exerça diretamente grave influência sobre a 
regularidade, normalidade ou continuidade da 
atividade de determinados cargos ou funções 
estratégicas da instituição.  

Quanto à sensibilidade e à periculosidade de áreas e 
instalações, é correto o que consta em 

a) I, II e III. 

b) III, apenas. 

c) II, apenas. 

d) I e II, apenas. 

e) I, apenas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

59. Sobre a Análise de Riscos marque a opção 
INCORRETA.   

a) Nem todo risco possui uma origem.    

b) No risco o dano é real, ou seja, se acontecer o 
evento, haverá necessariamente perda.   

c) Na ameaça o dano é potencial, isto é, se acontecer 
o evento, poderá haver perda ou não.   

d) Dano e perda também não se confundem, pois 
dano é gênero do qual são espécies o dano 
potencial e o dano real, os quais podem ou não 
gerar perda.  

e) Os riscos internos, em uma empresa, são, via de 
regra, subestimados ou mal avaliados, justamente 
porque as pessoas que deveriam reconhecê-los 
têm um olhar menos isento. 

 

60. Com relação à análise de riscos e suas 
consequências, é INCORRETO afirmar: 

a) Um risco diagnosticado e controlado pode resultar 
em um dano, bem como este pode ter como 
consequência uma perda. 

b) Matriz de Prioridades, Mapa Mental e Diagrama de 
Pareto são metodologias de análise que podem ser 
utilizadas em Análise de Riscos. 

c) As consequências e projeções dos eventos 
indesejados advindos dos riscos não são objeto da 
Análise de Riscos, havendo instrumentos 
específicos para o gerenciamento desses eventos, 
como Planejamento de Contingências, 
Gerenciamento de Crises e Procedimentos 
Emergenciais. 

d) Após a ocorrência de um evento indesejado, o 
manejo de emergência inclui medidas como 
manter ou operar funções da empresa, buscar a 
normalidade e o retorno ao processo normal de 
trabalho. 

e) Não há como tratar de análise de riscos ou ameaças 
se não forem utilizadas ferramentas probabilísticas 
para a avaliação e determinação da ocorrência de 
eventos. 
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NOÇÕES DE DIREITO PENAL 

Priscila Silveira 

 

61. O agente que se opõe, mediante violência ou 
ameaça à execução de ordem legal emanada por 
funcionário competente, comete 

a) crime de Descaminho. 

b) crime de Desacato. 

c) crime de Desobediência 

d) crime de Exercício arbitrário das próprias razões. 

e) crime de Resistência. 

 

62. Marcos, particular, é surpreendido às 22h por 
polícias civis que, por estarem com mandado de 
busca e apreensão, solicitam a entrada em sua 
casa. Marcos, prontamente, nega a entrada. 
Levando-se em consideração o caso narrado, assim 
como as disposições contidas no Código Penal 
brasileiro, assinale a alternativa correta. 

a) Marcos não cometeu crime algum. 

b) Marcos cometeu o crime de resistência na 
modalidade simples. 

c) Marcos cometeu o crime de desobediência. 

d) Marcos cometeu o crime de resistência qualificado 

e) Marcos cometeu o crime de resistência com causa 
de aumento de pena. 

 

63. Rodolfo, servidor público, que estava de férias em 
cidade distinta da que reside, sofreu ataques 
verbais em razão da função que exerce. Nesse caso: 

a) houve crime de desacato. 

b) não houve crime de desacato, pois Rodolfo se 
encontrava em cidade distinta da que reside. 

c) não houve crime de desacato, pois Rodolfo se 
encontrava de férias, fora de suas funções como 
servidor público. 

d) não houve crime de desacato, pois tal delito não foi 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988. 

e) não houve crime de desacato, pois este delito só se 
consuma se houver emprego de violência contra o 
servidor público. 

 

64. Acerca dos crimes contra a Administração Pública, 
marque a correta. 

a) Não pratica usurpação de função pública o 
funcionário público que atue completamente fora 
da sua área de atribuições. 

b) É sujeito passivo principal do crime de resistência o 
Estado e, de forma secundária, o funcionário 
público. 

c) O engano quanto à ordem a ser cumprida não 
possui o condão de excluir o dolo do delito de 
desobediência. 

d) A reclamação ou crítica contra a atuação funcional 
de alguém caracteriza o crime de desacato. 

e) O crime de descaminho possui como objeto 
material a mercadoria proibida. 

 

 

LEGISLAÇÃO ESPECIAL 

Antônio Pequeno 

 

65. De acordo com a Lei nº 13.869/2019, que dispõe 
sobre os crimes de abuso de autoridade, assinale a 
alternativa correta.  

a) A inabilitação para o exercício de cargo, mandato 
ou função pública, pelo período de 1 (um) a 8 (oito) 
anos, é um efeito automático da condenação  

b) No caso de condenação em crime de abuso de 
autoridade haverá automaticamente a perda do 
cargo, do mandato ou da função pública  

c) As penas restritivas de direitos devem ser aplicadas 
cumulativamente  

d) Os crimes previstos na Lei nº 13.869/2019 são de 
ação penal pública incondicionada 

e) A ação privada subsidiária será exercida no prazo 
de 12 meses, contado da data em que se esgotar o 
prazo para oferecimento da denúncia. 
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66. De acordo com a Lei nº 13869/2019 (Lei de abuso 
de autoridade), o sujeito ativo dos crimes de abuso 
de autoridade pode ser: 

a) Somente o particular 

b) Somente os membros do Ministério Público 

c) Somente os integrantes do Poder Executivo. 

d) Qualquer Agente Público  

e) Somente os integrantes do Poder Judiciário 

 

67. Sobre os crimes de racismo previstos na Lei nº 
7.716/1989, assinale a afirmativa correta.  

a) Inexiste mandado constitucional expresso para a 
criminalização do racismo.  

b) Somente a publicação feita em meios impressos é 
circunstância qualificadora do crime de incitação 
ao racismo.  

c) O texto da Lei nº 7.716/1989 já criminaliza a 
homotransfobia, sendo desnecessária lei específica 
para essa finalidade.  

d) A fabricação de ornamento com a cruz suástica é 
um fato típico se houver o propósito de divulgação 
de ideais nazistas.  

e) O delito de injúria racial não é previsto na Lei nº 
7.716/1989 e, por isso, não é classificado com um 
crime de racismo.  

 

68. Lei as alternativas a seguir e assinale a que está 
em conformidade com a Lei 7.716/89, que trata dos 
crimes resultantes de preconceito de raça ou de 
cor.  

a) Não constitui um ilícito criminal tipificado na Lei 
7.71/16/89 negar ou obstar emprego em empresa 
privada, mas apenas uma infração administrativa  

b) Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de 
serviços à comunidade, incluindo atividades de 
promoção da igualdade racial, quem, em anúncios 
ou qualquer outra forma de recrutamento de 
trabalhadores, exigir aspectos de aparência 
próprios de raça ou etnia para emprego cujas 
atividades não justifiquem essas exigências  

c) Serão punidos, na forma desta Lei, apenas os 
crimes resultantes de discriminação ou preconceito 
de raça, cor, etnia ou religião  

d) Não constitui infração penal de preconceito as 
condutas de fabricar, comercializar, distribuir ou 
veicular símbolos, emblemas, ornamentos, 
distintivos ou propaganda que utilizem a cruz 
suástica ou gamada, para fins de divulgação do 
nazismo, pois estão abrangidos pelo direito de 
manifestação previstos na Constituição Federal do 
Brasil. 

e) A injúria racial é um crime previsto no Código Penal. 

 

69. Acerca da suspensão condicional do processo, 
segundo a Lei nº 9.099/1995, no capítulo III 
referente aos Juizados Especiais Criminais, é 
correto afirmar que  

a) somente é admitida a suspensão condicional do 
processo para os delitos de menor potencial 
ofensivo cujas penas sejam abrangidas pela Lei nº 
9.099/1995.  

b) a suspensão condicional do processo, quando do 
oferecimento da denúncia, poderá ser proposta 
pelo Juiz do Juizado Especial Criminal, ainda que 
sem oitiva do Ministério Público.  

c) não correrá o prazo prescricional durante a 
suspensão condicional do processo.  

d) o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, 
poderá propor a suspensão do processo, pelo prazo 
equivalente à prescrição prevista para o delito 
cometido pelo denunciado.  

e) se, no curso do prazo, o beneficiário não efetuar, 
sem motivo justificado, a reparação do dano, a 
suspensão não será revogada, entretanto, o Juiz 
proferirá advertência e fixará prazo para o 
cumprimento da referida condição. 
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70. De acordo com a Lei nº 10741/2003 (Estatuto da 
Pessoa Idosa) marque a alternativa incorreta: 

a) Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal 
pública incondicionada, não se lhes aplicando 
os arts. 181 e 182 do Código Penal. 

b) Configura crime discriminar pessoa idosa, 
impedindo ou dificultando seu acesso a operações 
bancárias, aos meios de transporte, ao direito de 
contratar ou por qualquer outro meio ou 
instrumento necessário ao exercício da cidadania, 
por motivo de idade 

c) Configura crime deixar de prestar assistência à 
pessoa idosa, quando possível fazê-lo sem risco 
pessoal, em situação de iminente perigo, ou 
recusar, retardar ou dificultar sua assistência à 
saúde, sem justa causa, ou não pedir, nesses casos, 
o socorro de autoridade pública 

d) Constitui crime a negativa de crédito motivada por 
superendividamento da pessoa idosa. 

e) Configura crime abandonar a pessoa idosa em 
hospitais, casas de saúde, entidades de longa 
permanência, ou congêneres, ou não prover suas 
necessidades básicas, quando obrigado por lei ou 
mandado:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LEGISLAÇÃO INTERNA 
(RESOLUÇÕES 435/21, 383/21 E 344/20) 

Ronaldo Paiva 

 

71. Conforme a Resolução 435/2021, a política 
nacional de segurança do Poder Judiciário é regida 
pelos seguintes princípios, EXCETO:  

a) preservação da vida e garantia dos direitos e 
valores fundamentais do Estado Democrático de 
Direito;  

b) autonomia, dependência e parcialidade do Poder 
Judiciário;  

c) atuação preventiva e proativa, buscando a 
antecipação e a neutralização de ameaças, 
violências e quaisquer outros atos hostis contra o 
Poder Judiciário;  

d) efetividade da prestação jurisdicional e garantia 
dos atos judiciais;  

e) integração e interoperabilidade dos órgãos do 
Poder Judiciário com órgãos de estado, instituições 
de segurança e inteligência. 

 

72. Conforme artigo 5º da Resolução 435/2021, são 
diretrizes da política nacional de segurança do 
Poder Judiciário, EXCETO: 

a) fortalecer a atuação do CNJ na governança das 
ações de segurança institucional do Poder 
Judiciário, por meio da identificação, avaliação, 
acompanhamento e tratamento de questões que 
lhe sejam afetas;  

b) buscar permanentemente a qualidade e a 
efetividade da segurança institucional do Poder 
Judiciário;  

c) incentivar a integração das unidades de segurança 
institucional e o compartilhamento de boas 
práticas entre os órgãos do Poder Judiciário, bem 
como com órgãos de estado e outras instituições 
de segurança e inteligência; e  

d) orientar a elaboração de atos normativos que 
promovam a modernização da segurança 
institucional do Poder Judiciário. 

e) gestão de riscos voltada à proteção dos ativos do 
Poder Judiciário. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art181
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art182
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73. Conforme artigo 14 da Resolução 435/2021, os 
tribunais superiores, conselhos, tribunais de 
justiça, regionais federais, do trabalho, eleitorais e 
militares, no âmbito de suas competências, 
adotarão as seguintes medidas de segurança, 
EXCETO:  

a) controle de acesso e fluxo em suas instalações;  

b) obrigatoriedade do uso de crachás;  

c) instalação de sistema de monitoramento 
eletrônico das instalações salvo em áreas 
adjacentes;  

d) instalação de pórtico detector de metais e catracas, 
aos quais devem se submeter todos(as) que 
acessarem as dependências, ainda que exerçam 
cargo ou função pública, ressalvados(as) os(as) 
magistrados(as), os(as) integrantes de escolta de 
presos e os(as) agentes ou inspetores(as) da polícia 
judicial que tenham lotação ou sede de seus cargos 
e funções nas dependências dos respectivos 
conselhos e tribunais;  

e) instalação de equipamento de raio X;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

74. Conforme a Resolução 435/2021, julgue os itens a 
seguir e marque a alternativa que apresenta 
incongruência com a citada Resolução. 

a) O CNJ disponibilizará acesso ao cadastro de bens 
apreendidos ao órgão responsável pela apreensão 
ou pela instauração do inquérito, que poderá 
permitir a identificação de veículos com blindagem 
para serem disponibilizados aos(às) 
magistrados(as) em situação de risco.  

b) O(A) juiz(a), mediante decisão fundamentada, 
poderá determinar a destinação de armas de fogo, 
munições ou quaisquer equipamentos de 
segurança apreendidos, quando não mais 
interessarem à persecução penal, aos órgãos de 
segurança institucional dos tribunais e conselhos. 

c) Processos em que figurem como réus(rés) 
suspeitos(as) de atos de violência ou ameaça 
contra autoridades serão instruídos e julgados com 
prioridade em todos os tribunais e órgãos de 
primeiro grau, ressalvados os critérios de 
precedência previstos na Constituição da República 
e legislação ordinária.  

d) Os tribunais deverão proporcionar as condições 
para o julgamento colegiado de crimes em primeiro 
grau de jurisdição, bem como adaptar suas 
comissões permanentes de segurança a esta 
Resolução. 

e) Os atos cuja publicidade possa comprometer a 
efetividade das ações previstas na Resolução 
435/2021 deverão ser publicados na íntegra. 
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75. A política nacional de segurança do Poder 
Judiciário é regida pelos princípios e diretrizes 
estabelecidos nesta Resolução e será executada 
pelo Sistema Nacional de Segurança do Poder 
Judiciário (SINASPJ). Nesse sentido, o comitê gestor 
do SINASPE deverá tomar medidas necessárias 
para sua implementação. Marque a alternativa 
INCORRETA quanto a tais medidas. 

a) propor à presidência do CNJ a assinatura de 
instrumentos de cooperação técnica com órgãos de 
estado e outras instituições de segurança e 
inteligência;  

b) sugerir ao(à) presidente do CNJ ou ao(à) 
corregedor(a) nacional de justiça a requisição de 
servidores(as) para auxiliar os trabalhos do comitê 
gestor e do Departamento de Segurança 
Institucional do Poder Judiciário; 

c) recomendar ao órgão do Poder Judiciário 
respectivo, mediante provocação do(a) 
magistrado(a) e ad referendum do plenário do CNJ, 
o exercício provisório, fora da sede do juízo, de 
magistrado(a) em situação de risco, ou a atuação 
de magistrados(as), preferencialmente 
vinculados(as) ao mesmo tribunal, em processos 
determinados, asseguradas as condições para o 
exercício efetivo da jurisdição, inclusive por meio 
de recursos tecnológicos; 

d) recomendar ao juízo competente a afetação 
permanente de bens atingidos por medida cautelar 
de constrição, de natureza criminal, salvo as que 
forem objeto em ação de improbidade 
administrativa, para atender a situação de risco 
envolvendo membros e serviços do Poder 
Judiciário; 

e) sugerir ao(à) presidente do CNJ que represente à 
autoridade competente pela instauração de 
inquérito para apuração de infrações praticadas 
contra magistrado(a) no exercício da função. 

 

 

 

 

76. Conforme a Resolução 344/2020, os presidentes 
dos tribunais respondem pelo poder de polícia 
administrativa do tribunal, cujo exercício se dará 
por eles, pelos magistrados que presidem as 
turmas, sessões e audiências, e pelos agentes e 
inspetores da polícia judicial, podendo estes e 
aqueles, quando necessário, requisitar a 
colaboração de autoridades externas. Nesse 
sentido, avalie as alternativas e seguir e marque a 
alternativa INCORRETA. 

a) Os cargos de Analista e Técnico Judiciário, Área 
Administrativa – Especialidade Segurança ou 
Segurança e Transporte, do Poder Judiciário da 
União, passam a ser nominados, respectivamente, 
Analista Judiciário e Técnico Judiciário, Área 
Administrativa – Especialidade Inspetor da Polícia 
Judicial e Agente da Polícia Judicial.  

b) No âmbito dos Estados, aos(às) servidores(as) cujas 
atribuições estejam relacionadas às funções de 
segurança, sugere-se a adoção de denominação 
similar à empregada pelos tribunais da União, 
respeitadas as previsões legais em sentido diverso. 

c) O exercício do poder de polícia administrativa se 
destina a assegurar a boa ordem dos trabalhos do 
tribunal, a proteger a integridade dos seus bens e 
serviços, bem como a garantir a incolumidade 
dos(as) magistrados(as), servidores(as), 
advogados(as), partes e demais frequentadores 
das dependências físicas dos tribunais, em todo o 
território nacional.  

d) Havendo a prática de infração penal nas 
dependências físicas do tribunal envolvendo 
pessoa sujeita à sua jurisdição, o presidente 
poderá, sem prejuízo da requisição da instauração 
de inquérito policial, instaurar procedimento 
apuratório preliminar, competência essa que é 
indelegável.  

e) Havendo flagrante delito nas dependências dos 
tribunais, o presidente, os magistrados e os 
agentes e inspetores da polícia judicial darão voz de 
prisão ao autor do fato, mantendo-o sob custódia 
até a entrega à autoridade policial competente 
para as providências legais subsequentes. 
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77. Conforme a Resolução 344/2020, julgue os itens a 
seguir e marque a alternativa INCORRETA. 

a) É vedado aos tribunais e conselhos poderão firmar 
entre si convênios ou acordos de cooperação.  

b) A polícia judicial deve prover meios de inteligência 
necessários a garantir aos magistrados e servidores 
da Justiça o pleno exercício das suas atribuições.  

c) Entende-se por atividade de inteligência o exercício 
permanente e sistemático de ações especializadas 
para identificar, avaliar e acompanhar ameaças 
reais ou potenciais aos ativos do Poder Judiciário, 
orientadas para a produção e salvaguarda de 
conhecimentos necessários ao processo decisório 
no âmbito da segurança institucional.  

d) Aos agentes e inspetores da polícia judicial serão 
disponibilizados equipamentos compatíveis com o 
grau de risco do exercício de suas funções.  

e) Os servidores da polícia judicial usarão uniformes 
do tipo operacional, traje social e de instrução 
padronizados, bem como brasão de identificação 
específico, definidos em ato próprio. 

 

78. Conforme a Resolução 344/2020, julgue os itens a 
seguir e marque a alternativa INCORRETA. 

a) Os agentes e inspetores da polícia judicial utilizarão 
carteira de identidade funcional padronizada por 
ato próprio, documento que possuirá fé pública em 
todo território nacional e registrará a informação 
do desempenho por eles da atividade de polícia 
judicial.  

b) O uso desnecessário e/ou imoderado da força física 
pelos agentes e inspetores da polícia judicial, assim 
como qualquer desproporcionalidade, abusos ou 
omissões constituem infração funcional a ser 
apurada em procedimento específico, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das 
demais sanções cíveis ou penais cabíveis.  

c) Os tribunais e conselhos poderão estabelecer 
acordos de cooperação para o atendimento desta 
Resolução.  

d) Os tribunais deverão disponibilizar as condições e 
meios de capacitação e instrumentalização para 

que os agentes e inspetores da polícia judicial 
possam exercer o pleno desempenho de suas 
atribuições.  

e) Não será permitido aos presidentes dos Tribunais 
de Justiça onde houver cargos efetivos de 
segurança de natureza civil estabelecerem normas 
próprias, uma vez que a Resolução atende todas as 
peculiaridades necessárias. 

 

79. A Resolução Nº 383 de 25 de março de 2021 
instituiu o Sistema de Inteligência de Segurança 
Institucional do Poder Judiciário (SInSIPJ), com a 
finalidade de subsidiar o processo decisório 
relacionado à segurança institucional, por meio da 
produção e salvaguarda de conhecimentos 
realizados pela atividade de inteligência. Nesse 
sentido, são integrantes do SInSIPJ, como órgão de 
cúpula, Exceto: 

a) Conselho Nacional de Justiça, órgão central e de 
coordenação; 

b) Conselho da Justiça Federal; 

c) Conselho Superior da Justiça do Trabalho; 

d) Ministério da Justiça 

e) Superior Tribunal Militar; 
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80. A Resolução Nº 383 de 25 de março de 2021 
instituiu o Sistema de Inteligência de Segurança 
Institucional do Poder Judiciário (SInSIPJ), com a 
finalidade de subsidiar o processo decisório 
relacionado à segurança institucional, por meio da 
produção e salvaguarda de conhecimentos 
realizados pela atividade de inteligência. Nesse 
sentido, o SInSIPJ atuará prioritariamente para, 
Exceto: 

a) a análise permanente e sistemática de situações de 
interesse da segurança institucional, a fim de 
propor medidas para garantir o pleno exercício das 
funções do órgão; 

b) a avaliação de riscos, para subsidiar o 
planejamento e a implementação de medidas para 
segurança do órgão; 

c) a identificação de vulnerabilidades e ameaças que 
afetem a segurança dos magistrados e, 
potencialmente, o livre exercício da magistratura; e 

d) a realização de estudos de inteligência sobre 
cenários criminais que produzam ameaças reais ou 
potenciais aos ativos ou que possam afetar a 
independência e autonomia do Poder Judiciário. 

e) O Comitê Gestor do SINASPJ poderá solicitar à 
Presidência do CNJ que constitua grupo de apoio 
com a finalidade de prestar assessoria financeiro e 
político no controle da atividade de inteligência. 
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O QUE VOCÊ ACHOU DESTE SIMULADO? 
Conte-nos como foi sua experiência ao fazer este simulado. 

Sua opinião é muito importante para nós! 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9  

 

NÃO É ASSINANTE? 
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe gratuitamente dos 

projetos exclusivos. Clique no link! 

http://estrategi.ac/assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 

cadastradas e mais soluções por professores. Clique no link e conheça! 

http://estrategi.ac/ok1zt0 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9
http://estrategi.ac/assinaturas
http://estrategi.ac/ok1zt0

